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INTRODUÇÃO

A manutenção das instalações terrestres 
da Marinha do Brasil (MB) é respon-

sável por parte considerável dos recursos 
financeiros da Administração. Além dis-
so, é indispensável para a consecução da 

atividade-fim que os meios navais, aerona-
vais e de fuzileiros navais tenham o apoio 
necessário prestado pelas organizações 
militares de terra. 

Assim, o conceito de gestão da manu-
tenção aplicado às instalações passa, prin-
cipalmente, pela otimização dos recursos da 



RMB1oT/2017 201

PLANEJAMENTO DE MANUTENÇÃO EM INSTALAÇÕES DA MB

Administração por meio do planejamento, 
do investimento em uma filosofia preventi-
va e da utilização de ferramentas gerenciais 
para controle e melhoria constante.  

Os propósitos deste artigo são apresentar 
ao leitor uma descrição sucinta das principais 
rotinas de manutenção, descrever a importân-
cia de seu planejamento e controle e, por fim, 
apresentar uma ferramenta para avaliação da 
vida econômica ótima de uma instalação.

Para isso, será feito um estudo de caso 
em que um sistema de ar-condicionado de 
uma edificação específica terá seus custos 
levantados para determinar a vida econô-
mica ótima do sistema, demonstrando em 
que ponto faz-se necessária modernização, 
substituição ou outra intervenção de grande 
porte, otimizando assim os recursos da 
Administração ao agir no período certo.  

MANUTENÇÃO NAS EDIFICAÇÕES

Segundo a Norma NBR 5674 da As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas, 
que disserta sobre o procedimento para 
manutenção de edificações, a manutenção 
consiste em um conjunto de atividades a se-
rem realizadas para conservar ou recuperar 
a capacidade funcional da edificação e de 
suas partes constituintes a fim de atender 
aos requisitos de segurança e às necessida-
des dos seus usuários. 

Entretanto, o conceito de manutenção 
de edifícios não deve ter como objetivo 
exclusivo manter as condições de desem-
penho originais do edifício construído, 
mas também acompanhar a evolução de 
necessidades dos seus usuários, aspectos 
de modernização, desenvolvimento tecno-
lógico e referências normativas ou legais.

Cabe ressaltar que, tratando-se de ma-
nutenção em edificações, tais atividades 
não se restringem à habilitação em Enge-
nharia Civil, pois, para que a capacidade 
funcional seja atendida, as rotinas devem 

ser extensivas a todas as especialidades 
envolvidas, tais como: Mecânica, Elétrica, 
Hidrossanitária, Incêndio (Controle de 
Avarias – CAV) e correlatas.   

É possível classificar as rotinas de manu-
tenção, basicamente, em planejadas (preven-
tiva e preditiva)  e não planejada (corretiva).

 
Manutenção preventiva

Trata-se das rotinas realizadas de manei-
ra preventiva, que visam reduzir ou evitar a 
falha e queda no desempenho. Tais rotinas 
são baseadas em intervalos definidos de 
tempo por meio de dados estatísticos ou 
histórico disponíveis. 

Manutenção preditiva

Esse tipo de manutenção consiste no 
monitoramento dos principais parâmetros 
operacionais. Trata-se da intervenção no 
momento adequado, antes que o equipa-
mento apresente falha e, diferentemente da 
preventiva, não ocorre necessariamente em 
períodos determinados de tempo.

Manutenção corretiva

Consiste na atuação para retomar a ope-
racionalidade após a ocorrência da falha. 
É a correção da falha de modo aleatório, a 
fim de evitar outras consequências indese-
jáveis, uma vez que não há preparação nem 
planejamento do serviço.

Embora os custos de correção geralmen-
te sejam menores do que o custo de pre-
venção, a interrupção da operacionalidade 
devido a falha acarreta um custo superior, 
que é o custo de falha. 

CUSTO DA MANUTENÇÃO

Os custos da manutenção englobam a 
mão de obra especializada, o ferramental 
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adequado, a subcon-
tratação eventual de 
especialistas e toda 
a instalação física 
necessária. 

Pode-se classifi-
car, de forma sucinta, 
os custos de manuten-
ção em três grandes 
famílias: custos dire-
tos, custos indiretos e 
custos de perda.

Custos diretos 

São aqueles diretamente ligados ao 
produto e necessários para manter os equi-
pamentos em operação, ou, no nosso caso, 
as edificações. Têm como característica a 
individualização em referência ao objeto. 
Neles se incluem: as rotinas de manutenção 
preventiva, preditiva e corretiva.

Custos indiretos

São custos que não podem ser diretamente 
relacionados a quantidade produzida, ou 
serviço realizado. Ou seja, a divisão de tais 
custos pela quantidade final não é proporcio-
nal e objetiva. Neles se incluem: depreciação, 
custos com análises, estudos para otimização, 
gerenciamento da manutenção e correlatos.

Custos de perda

São os custos oriundos da perda de pro-
dução, causados, por exemplo,  por falhas 
ou interrupção da operação. 

Custos totais de manutenção

Quanto maior a disponibilidade de um 
equipamento, ou instalação, maiores serão 
os recursos empregados e, consequen-
temente, menores serão os custos com 

manutenção corretiva.  Para atingir um 
nível de disponibilidade total, os recursos 
empregados seriam infinitos. A evolução 
dos custos é mostrada na Figura 1. 

De maneira geral, a Figura 1 mostra que 
o investimento em manutenção preventiva 
tende a reduzir os custos de manutenção 
corretiva. Entretanto, ela demonstra que, 
a partir de um ponto de inflexão, o inves-
timento para aumento da disponibilidade 
deixa de reduzir significativamente a ocor-
rência de falhas, acarretando no aumento 
dos custos para a Administração. 

PLANEJAMENTO E CONTROLE 
DA MANUTENÇÃO

Considerando reduções eventuais nos 
orçamentos, tal como no momento atual vi-
vido, o procedimento legal para contratação 
e aquisição de sobressalentes ou mão de obra 
faz do planejamento e controle da manuten-
ção atividade vital, devendo receber a maior 
atenção dos comandantes e diretores, uma vez 
que “a correta manutenção da Organização 
Militar (OM) como um todo é o que melhor 
se pode fazer para caminhar no sentido do seu 
aprestamento” (DGMM-0601, 1997, p. 1-1). 

Tal planejamento é, sem dúvida, um 
aliado relevante nos sistemas de gestão 

Figura 1: Evolução dos custos de manutenção
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atuais.  A manutenção deveria ter não 
apenas na teoria, mas também na prática, 
devida importância  nos órgãos públicos 
que tenham como objetivo uma destina-
ção eficiente de seus recursos, o que torna 
necessário que se tenha um Programa de 
Controle da Manutenção (PCM). 

O PCM é um conjunto de atividades para 
planejar, programar, coordenar e controlar 
a eficácia da execução da manutenção. Por 
serem diversificadas as atribuições do PCM, 
consequentemente sua execução ou imple-
mentação pode variar de um ramo para outro. 

Os principais componentes dos custos 
de manutenção são o material e o pessoal. 
Com isso, o PCM atua diretamente em tais 
pontos críticos, uma vez que mitiga a falta 
de informação sobre os serviços, aumenta 
a eficiência do pessoal, reduz o tempo de 
parada dos equipamentos e possibilita me-
didas de correção.  

A MB estabelece suas normas, instru-
ções e padrões para um sistema de manu-
tenção das instalações terrestres, objeto 
central deste artigo, por meio da Norma 
DGMM-0601, elaborada pela Diretoria de 
Obras Civis da Marinha (DOCM). 

Nesta perspectiva, a atividade técnica de 
um PCM, aplicável ao patrimônio público 
da Administração Naval, deve fixar as con-
dições mínimas exigíveis na preservação 
das características funcionais das edifica-
ções, das instalações e dos equipamentos.

Para o objeto central deste artigo, um 
PCM deve permitir a melhoria da qualidade 
das instalações terrestres, sendo concebido 
de maneira a possibilitar um processo con-
tínuo de correção.

VIDA ECONÔMICA ÓTIMA

Um dos desafios para a consecução da 
missão dos engenheiros navais é determi-
nar um “ponto ótimo” para cada máquina, 
sistema ou até mesmo edificação.  

Para uma melhoria gradual de uma 
edificação são necessárias correções pe-
riódicas, visando identificar as diferenças 
entre os níveis de desempenho atingidos e 
os pretendidos. Entretanto, deve ser sempre 
verificada também a viabilidade econômica 
da solução proposta, por meio da análise da 
relação custo x benefício. 

Dentre as ferramentas e técnicas possí-
veis para determinar tal custo x benefício, 
este artigo limitar-se-á ao estudo da vida 
econômica ótima por meio da avaliação 
do custo de imobilização de capital. Por 
definição, tal custo é formado pelos bens 
necessários à manutenção das atividades de 
uma determinada instituição, apresentando-
-se de forma mensurável. 

Com isso, espera-se demonstrar a impor-
tância da determinação de um tempo em que 
seja economicamente mais vantajoso à Admi-
nistração, por exemplo, se desfazer do bem, 
substituí-lo ou investir em uma modernização. 

Vida útil

A vida útil de um bem pode ser definida 
pelo tempo decorrido desde sua aquisição, 
ou entrada em operação, até o dia em que 
o mesmo deixa de operar ou de atender aos 
requisitos esperados de desempenho. 

Vida econômica ótima

A vida econômica ótima consiste no tempo 
decorrido desde a aquisição do bem, ou sua en-
trada em operação, até o ponto em que se obtém 
o mínimo dos montantes gastos na utilização 
do ativo. Geralmente, a vida útil é maior que a 
vida econômica, pois nesta última o objetivo é 
a otimização dos recursos financeiros. 

Determinação da vida econômica 

Quanto maior o tempo de utilização do 
ativo, maiores serão os recursos emprega-
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dos para sua operação e manutenção. Tal 
fato deve-se à depreciação física, funcional 
ou tecnológica dos equipamentos.

O custo de capital consiste nos valores 
empregados, descontando, ou agregando, a 
evolução de tais valores no tempo por meio 
de uma taxa de juros. A evolução do custo 
de capital é mostrada na Figura 2.

Para determinar tal custo, é necessário 
definir de forma sucinta alguns parâmetros 
econômicos e financeiros. 

A atualização para o ano zero (V0) de 
um valor de algum ano posterior (Vk) será 
definida pela equação 5.1: 

V0=rk x Vk
Onde, 
k= número de anos;
r= fator de atualização;
 V0 = atualização para o ano 0 de Vk; 
Vk= Capitalização para o ano k de V0;

O fator de atualização é dado pela 
equação 5.2: 

R=1/(1+I) 
Onde, 
i= taxa de capitalização

O valor presente no ano zero é definido 
pela equação 5.3: 

ESTUDO DE CASO

Como estudo de 
caso será utilizado o 
sistema de ar-condi-
cionado do Edifício 
Almirante Tamanda-
ré (EdAT). Instalado 
no ano de 1996, ele 
consiste em um sis-
tema de expansão in-
direta de água gelada 
com condensação da 
água por meio de tor-
res de resfriamento. 
A capacidade insta-
lada do sistema é de, 
aproximadamente, 
960 TR.

Devido à restrição 
de recursos federais experimentada na-
quela época, a Administração Naval não 
teve recursos para firmar um contrato de 
manutenção preventiva do referido sistema, 
efetuando apenas rotinas corretivas quando 
ocorriam quebras ou falhas. 

Com isso, o sistema não era capaz de 
apresentar parâmetros operacionais ideais, 
sendo a temperatura da água gelada na faixa 
de 20ºC a 25ºC, valor muito superior ao 
patamar de 7ºC, conforme desejado. No 
ano de 2009, quando firmado um contrato 
de manutenção geral, que englobava rotinas 
preventivas, o sistema restabeleceu seus 
parâmetros operacionais.

A Central de Água Gelada do EdAT é, 
atualmente, uma das centrais em melhor 
estado de conservação da MB. Destaca-se 
assim, neste primeiro momento, a impor-

Figura 2: Custo de imobilização de capital
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tância da manutenção 
preventiva e como 
esta influencia no 
desempenho de de-
terminada instalação.

O custo de ins-
talação do sistema 
em questão, esti-
mado por meio da 
Associação Brasilei-
ra de Refrigeração, 
Ar-Condicionado, 
Ventilação e Aqueci-
mento (Abrava), é de 
aproximadamente R$ 
7,5 milhões. O custo 
anual de manutenção, 
obtido por meio de pesquisa de mercado 
para a contratação de tais serviços, é de 
R$ 850 mil. 

Ao disponibilizar um recurso financeiro 
tanto na compra de um ativo quanto na ma-
nutenção de uma edificação, significa que 
a União poderia disponibilizar tal recurso 
para algo que trouxesse algum retorno 
financeiro, o que caracteriza um custo de 
oportunidade, em que a taxa de referência 
considerada será a taxa Selic acumulada até 
o mês de janeiro de 2017, cujo valor é de 
13,27 % ao ano (Fundação Getúlio Vargas, 
janeiro de 2017). 

Já a evolução do valor gasto com manu-
tenção e operação do sistema será corrigido 

pelo Índice Geral de Preços do Mercado 
(IGPM), com o valor de referência acumu-
lado para o presente ano, que é 6,6600 % 
(Fundação Getúlio Vargas, janeiro de 2017). 

Com os dados coletados para este estudo 
de caso, tornou-se possível a avaliação da 
vida econômica ótima para o sistema em 
questão, que apresentou o tempo de 13 anos 
como vida ótima. A Figura 3 explicita os 
resultados encontrados. 

A Tabela 1 mostra a planilha de cálculo 
utilizada no estudo para a confecção do grá-
fico presente na Figura 3, comprovando que 
aos 13 anos é dada a inflexão nos valores 
da anuidade, constituindo a vida econômica 
ótima da instalação.

Figura 3: Vida econômica ótima

TABELA 1: PLANILHA DE CÁLCULO DA VIDA ÓTIMA
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Tal resultado mostra que, com as ta-
xas atuais que foram consideradas para a 
avaliação do ativo, o tempo de 13 anos é a 
referência para que o sistema de ar-condi-
cionado do EdAT sofra uma modernização 
ou intervenção de grande escala. Sendo 
assim, o sistema deveria ter passado por 
uma grande intervenção no ano de 2009. 

Para se utilizar tal sistema por um tempo 
superior, serão necessários cada vez mais re-
cursos, porém sem acréscimo da qualidade da 
operação do equipamento, conforme demons-
trado no tópico de custos de manutenção.

Aplicando tal estudo em uma organiza-
ção de terra, conhecendo-se seus custos para 
operação, a Administração poderia otimizar 
os recursos ao evitar gastos com manutenção 
e operação em uma faixa que, economica-
mente, não incrementam a qualidade.  

CONCLUSÃO

Para a realização das atividades de 
manutenção das OM de terra da MB, um 
programa de manutenção é essencial para 
manter as necessidades da edificação, oti-
mizando os recursos.

A Administração Naval investe na fi-
losofia de manutenção para as instalações 
terrestres. Porém, como em qualquer órgão 
público, deve obedecer às referências legais 
nas contratações e, preferencialmente, se-
guir as recomendações dos órgãos consul-
tivos da União, previamente à contratação. 

Entretanto, não há publicações oficiais, 
de ampla divulgação nacional, que disser-
tem de forma específica sobre o assunto, 
o que acaba por se tornar um empecilho 
para contratação de serviços de manuten-
ção na MB, uma vez que as exigências da 
Administração Naval, baseadas em seu 
planejamento próprio, são em sua maioria 
apontadas pelos órgãos consultivos, ou 
licitantes, como exigências que poderiam 
restringir a participação de interessados. 

O que ocorre, na verdade, é a ausência 
de um padrão amplamente difundido pelo 
Governo Federal, junto com o desconhe-
cimento dos órgãos consultivos, que apre-
sentam pareceres jurídicos que dissertam 
sobre questões técnicas. As exigências de 
parâmetros de qualidade podem, erronea-
mente, ser confundidas com restrição.   

Para avaliar a contratação de serviços de 
manutenção das organizações de terra, os 
órgãos consultivos baseiam-se na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 (IN 
MPOG 02/2008), que apresenta exigências 
de forma muito genérica e que nem sempre 
são aplicáveis, dependendo do objeto.

Por uma questão de justiça, cabe 
ressaltar que os advogados dos órgãos 
consultivos igualmente buscam o melhor 
para a União. Porém aqueles devem ser 
assessorados por profissionais técnicos 
para uma melhor avaliação, assim como 
os profissionais técnicos também necessi-
tam de uma assessoria jurídica. Uma vez 
que o advogado não conta com assesso-
ria técnica, o mesmo fica restrito a uma 
conferência fiel, item a item, de todos os 
quesitos da IN MPOG 02/2008, sendo eles 
aplicáveis ou não.

Tais problemas podem acarretar na ten-
dência do administrador público em abrir 
mão do rigor de seus requisitos de qualida-
de em prol de uma celeridade no processo 
de contratação, que terá como resultado 
serviços preventivos menos rigorosos e, 
consequentemente, maiores custos com 
manutenção corretiva. Nesta perspectiva, 
a DGMM 0601, atrelada às ferramentas 
de gestão, propõe, em suas especificações 
e projetos, requisitos de controle, de qua-
lidade e de melhoria, mantendo a isonomia 
na contratação.

Dentre tais ferramentas, o estudo da 
vida ótima, tema central deste artigo, 
além de ser uma ferramenta econômica 
baseada em custos efetivos diretamente 
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relacionados ao setor técnico, constitui 
parte essencial para justificar uma mo-
dernização, aquisição, baixa ou qualquer 
outra intervenção em uma organização de 
terra ou em suas respectivas instalações. 

Com o estudo de caso, ficou demons-
trado a importância da implementação de 
rotinas preventivas e que a instalação em 
questão tem sua vida econômica de 13 anos, 

o que respaldaria a modernização de tal 
sistema a partir do ano de 2009.

Por fim, tal estudo é válido como fer-
ramenta integrada ao planejamento da 
manutenção das instalações da MB, mos-
trando que é possível reduzir os custos de 
manutenção nas instalações terrestres da 
instituição por meio  da avaliação da vida 
econômica ótima.
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